
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.133.857 - RS 
(2017/0168506-4)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO  : LOFRA SUD AMÉRICA LTDA 
AGRAVADO  : TECNO IMPORTACAO E COMERCIO DE 

ELETRODOMESTICOS LTDA. 
ADVOGADO : MIGUEL HILU NETO  - PR021733 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. IMPOSTO DE IMPORTAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE DE INCLUSÃO NO 
VALOR ADUANEIRO DOS GASTOS RELATIVOS À CARGA E À DESCARGA 
DAS MERCADORIAS OCORRIDAS APÓS A CHEGADA NO PORTO 
ALFANDEGÁRIO. AGRAVO INTERNO DA FAZENDA NACIONAL A QUE SE 
NEGA PROVIMENTO.

1.   É entendimento desta Corte Superior que as despesas 
ocorridas dentro do porto, com a capatazia (art. 4o., § 3o., da IN SRF 327/2003), 
não integram a base de cálculo do Imposto de Importação, uma vez que vão além 
dos limites impostos pelo Decreto 6.759/2009. Precedentes: AgInt no REsp. 
1.693.873/PE, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, DJe 28.6.2018; REsp. 1.645.852/SC, 
Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 9.10.2017.

2.   Agravo Interno da FAZENDA NACIONAL a que se nega 
provimento.
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ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar provimento ao Agravo 
Interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Benedito 
Gonçalves, Sérgio Kukina e Gurgel de Faria (Presidente) votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Licenciada a Sra. Ministra Regina Helena Costa. 
 

Brasília/DF, 04 de outubro de 2018 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR

Documento: 1759452 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 11/10/2018 Página  2 de 5



 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.133.857 - RS 
(2017/0168506-4)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO  : LOFRA SUD AMÉRICA LTDA 
AGRAVADO  : TECNO IMPORTACAO E COMERCIO DE 

ELETRODOMESTICOS LTDA. 
ADVOGADO : MIGUEL HILU NETO  - PR021733 

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Interno interposto pela FAZENDA 

NACIONAL em adversidade à decisão monocrática (fls. 2.850/2.853), que negou 

provimento ao Agravo em Recurso Especial, nos termos da seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 

DO CPC/2015. IMPOSTO DE IMPORTAÇÃO. CONCEITO DE VALOR 

ADUANEIRO. IMPOSSIBILIDADE DE INCLUSÃO DO CUSTO DOS 

SERVIÇOS DE CAPATAZIA PRESTADOS NO PAÍS DE IMPORTAÇÃO 

APÓS A CHEGADA NO PORTO OU LOCAL DE IMPORTAÇÃO. 

DECRETO 6.759/2009. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL DA 

FAZENDA NACIONAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO (fls. 2.850).

2.   Na oportunidade, manteve-se o acórdão do egrégio TRF da 

4a. Região, assim ementado:

TRIBUTÁRIO. IMPORTAÇÃO. VALOR ADUANEIRO. 

INCLUSÃO DAS DESPESAS OCORRIDAS APÓS A CHEGADA AO 

PORTO. CAPATAZIA. IN/SRF 327/2007. ILEGALIDADE. SÚMULA 92 

DESTE REGIONAL.

1.   A IN/SRF 327/2007, ao determinar a inclusão no valor 

aduaneiro, de gastos ocorridos após a chegada ao porto de destino, 

com a capatazia em particular, incidiu em flagrante ilegalidade, tendo 

em vista que a legislação de regência não contempla tal hipótese.

2.   Há margem legal para a exclusão dos gastos com a 

capatazia, da base de cálculo do Imposto de Importação, porquanto 

não estão compreendidos no valor aduaneiro.

3.   Segundo a Súmula 92 deste Tribunal, O custo dos 
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serviços de capatazia não integra o 'valor aduaneiro' para fins de 

composição da base de cálculo do imposto de importação.

3.   A parte agravante, inicialmente, alega que a legislação pátria 

optou por dar ao termo "importação" um sentido relacionado a um conjunto de 

procedimentos que culminam com o desembaraço das mercadorias estrangeiras. 

No País, por força de sua própria legislação, o procedimento de importação 

somente termina com o ato final do desembaraço aduaneiro, assim os ajustes 

previstos no Artigo 8 do Acordo sobre a Implementação do Artigo VII, do Acordo 

Geral de Tarifas e Comércio 1994 (AVA/GATT) incluem os gastos discutidos no 

âmbito do presente processo administrativo fiscal (fls. 2.863/2.864). Com essas 

considerações, requer o provimento do recurso, a fim de que as despesas de 

capatazia integrem o valor aduaneiro, para fins de incidência do Imposto de 

Importação.

4.   Pugna, desse modo, pela reconsideração da decisão ora 

atacada ou a apresentação do feito à Turma Julgadora. 

5.   Às fls 2.875/2.893 foi apresentada a impugnação.

6.   É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.133.857 - RS 
(2017/0168506-4)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO  : LOFRA SUD AMÉRICA LTDA 
AGRAVADO  : TECNO IMPORTACAO E COMERCIO DE 

ELETRODOMESTICOS LTDA. 
ADVOGADO : MIGUEL HILU NETO  - PR021733 
  

VOTO

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. IMPOSTO DE IMPORTAÇÃO. 

IMPOSSIBILIDADE DE INCLUSÃO NO VALOR ADUANEIRO DOS 

GASTOS RELATIVOS À CARGA E À DESCARGA DAS 

MERCADORIAS OCORRIDAS APÓS A CHEGADA NO PORTO 

ALFANDEGÁRIO. AGRAVO INTERNO DA FAZENDA NACIONAL A 

QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1.   É entendimento desta Corte Superior que as 

despesas ocorridas dentro do porto, com a capatazia (art. 4o., § 3o., 

da IN SRF 327/2003), não integram a base de cálculo do Imposto de 

Importação, uma vez que vão além dos limites impostos pelo Decreto 

6.759/2009. Precedentes: AgInt no REsp. 1.693.873/PE, Rel. Min. 

SÉRGIO KUKINA, DJe 28.6.2018; REsp. 1.645.852/SC, Rel. Min. 

HERMAN BENJAMIN, DJe 9.10.2017.

2.   Agravo Interno da FAZENDA NACIONAL a que se 

nega provimento.

1.   Reanalisando a questão ora trazida para exame desta Corte 

Superior, tem-se que a parte agravante não apresentou qualquer fundamento 

capaz de reverter as conclusões alcançadas no julgamento monocrático. 

2.   É pacífico o entendimento desta Corte Superior de que as 

despesas ocorridas dentro do porto, com a capatazia (art. 4o., § 3o., da IN SRF 

327/2003), não integram a base de cálculo do Imposto de Importação, uma vez 

que vão além dos limites impostos pelo Decreto 6.759/2009. A propósito:

TRIBUTÁRIO. PROCESSO CIVIL. DEFICIÊNCIA RECURSAL. 

SÚMULA 284/STF. IMPOSTO DE IMPORTAÇÃO. BASE DE 
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CÁLCULO. VALOR ADUANEIRO. DESPESAS DE CAPATAZIA. 

INCLUSÃO. IMPOSSIBILIDADE. ART. 4o, § 3o, DA IN SRF 327/2003. 

ILEGALIDADE. RECURSO MANIFESTAMENTE IMPROCEDENTE. 

MULTA. IMPOSIÇÃO. 

1.   Não se conhece da alegação de que impossível o 

julgamento do recurso especial por decisão monocrática ante a falta 

de entendimento consolidado no STJ sobre o tema, no caso em que a 

decisão agravada colaciona precedentes recentes de ambas as 

Turmas da 1ª Seção sobre a matéria e a parte agravante limita-se a 

alegar genericamente tal impossibilidade, sem demonstrar que o 

entendimento jurisprudencial não está consolidado no mesmo sentido 

do acórdão recorrido, nem traz precedente desta Corte a amparar sua 

pretensão, o que revela a nítida deficiência recursal. Incidência, à 

espécie, da Súmula 284/STF. 

2.   As despesas de capatazia não devem ser incluídas no 

valor aduaneiro que compõe a base de cálculo do imposto de 

importação, tendo em vista que o Acordo de Valoração Aduaneiro e o 

Decreto 6.759/2009, ao mencionar os gastos a serem computados no 

valor aduaneiro, refere-se a despesas com carga, descarga e 

manuseio das mercadorias importadas até o porto alfandegado. A 

Instrução Normativa 327/2003, por seu turno, refere-se a valores 

relativos à descarga das mercadorias importadas, já no território 

nacional. 

3.   O STJ entende que "a Instrução Normativa 327/03 da 

SRF, ao permitir, em seu artigo 4º, § 3º, que se computem os gastos 

com descarga da mercadoria no território nacional no valor aduaneiro, 

desrespeita os limites impostos pelo Acordo de Valoração Aduaneira e 

pelo Decreto 6.759/09, tendo em vista que a realização de tais 

procedimentos de movimentação de mercadorias ocorre apenas após 

a chegada da embarcação, ou seja, após a sua chegada ao porto 

alfandegado" (REsp 1.239.625/SC, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, 

Primeira Turma, DJe 4.11.2014). 

4.   Tendo em vista que aviado agravo interno contra 

decisão que se amparou no posicionamento tranquilo de ambas as 

Turmas da Seção de Direito Público desta Corte Superior sobre o 

tema em debate, é de se reconhecer a manifesta improcedência do 

agravo, sendo, pois, aplicável a multa prevista no § 4º do art. 1.021 do 

CPC/2015. 
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5.   Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa 

parte, não provido, com imposição de multa (AgInt no REsp. 

1.693.873/PE, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, DJe 28.6.2018)

² ² ²

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. 

VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC/2015. ALEGAÇÃO GENÉRICA. 

NÃO CONHECIMENTO. SÚMULA 284/STF. VALOR ADUANEIRO. 

DESPESAS DE CAPATAZIA. INCLUSÃO. IMPOSSIBILIDADE. ART. 4º, 

§ 3º, DA IN SRF 327/2003. ILEGALIDADE. PRECEDENTES. 

AUSÊNCIA DE RELEVANTES RAZÕES PARA ALTERAÇÃO DE 

ENTENDIMENTO. PRIMAZIA DA ESTABILIDADE, DA INTEGRIDADE 

E DA COERÊNCIA INTERNA DA JURISPRUDÊNCIA DO TRIBUNAL. 

1.   A recorrente alega a nulidade do acórdão recorrido 

por violação ao art. 1.022 do CPC/2015. Sustenta que a exclusão do 

valor aduaneiro de mercadorias importadas dos gastos com capatazia 

relativos à descarga e manuseio de produtos em território nacional, 

para fins tributários, afronta dispositivos da legislação federal. 

2.   Não se conhece da alegada violação ao art. 1.022 do 

CPC/2015. 

3.   A parte sustenta que o art. 1.022, II, do atual Código 

de Processo Civil foi afrontado, mas deixa de apontar, de forma clara e 

específica, o vício em que teria incorrido o acórdão impugnado. 

Assevera apenas ter o acórdão se omitido apesar de oposto 

Embargos de Declaração no Tribunal a quo, sem indicar exatamente 

as matérias sobre as quais deveria pronunciar-se a instância 

ordinária, nem demonstrar a relevância delas para o julgamento do 

feito. 

4.   O capítulo relativo à omissão foi genérico, por isso 

inviável o conhecimento do Recurso Especial nesse ponto, ante o 

óbice da Súmula 284/STF. Precedentes. 

5.   No mérito, melhor sorte não resta ao apelo nobre. 

6.   O STJ firmou entendimento recente no sentido de que 

"o §3º do art. 4º da IN SRF n° 327/2003, acabou por contrariar tanto 

os artigos 1º, 5º, 6º e 8º do Acordo sobre a Implementação do Artigo 

VII do Acordo Geral sobre Tarifas e Comércio - GATT 1994 (Acordo 

de Valoração Aduaneira) quanto o art. 77, I e II, do Regulamento 
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Aduaneiro de 2009, ao prever a inclusão no valor aduaneiro dos 

gastos relativos à descarga no território nacional, ampliando 

ilegalmente a base de cálculo dos tributos incidentes sobre o valor 

aduaneiro, uma vez que permitiu que os gastos relativos à carga e à 

descarga das mercadorias ocorridas após a chegada no porto 

alfandegado fossem considerados na determinação do montante 

devido" (REsp 1.528.204/SC, Rel. Ministro Humberto Martins, Rel. p/ 

Acórdão Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado 

em 9/3/2017, DJe 19/4/2017). No mesmo sentido: AgInt no AREsp 

1.066.048/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda 

Turma, julgado em 23/5/2017, DJe 30/5/2017; AgInt no REsp 

1.585.486/SC, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda 

Turma, julgado em 16/5/2017, DJe 22/5/2017; AgInt no REsp 

1.597..911/PE, Rel. Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, 

julgado em 2/5/2017, DJe 9/5/2017; REsp 1.626.971/SC, Rel. Ministra 

Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 25/4/2017, DJe 

4/5/2017; REsp 1.600.906/SC, Rel. Ministra Assusete Magalhães, 

Segunda Turma, julgado em 20/4/2017, DJe 2/5/2017. 

7.   Ressalvada a posição pessoal do relator, não se 

verificam relevantes razões ou justificativa excepcional por mudança 

superveniente nas circunstâncias de fato ou de direito que sustente a 

alteração no posicionamento firmado. Não houve transformação na 

sociedade, tampouco inovação legislativa na matéria. 

8.   O art. Art. 926 do CPC/2015 prevê que "Os tribunais 

devem uniformizar sua jurisprudência e mantê-la estável, íntegra e 

coerente". E o art. 927, § 4º, reza que a modificação de jurisprudência 

pacificada "observará a necessidade de fundamentação adequada e 

específica, considerando os princípios da segurança jurídica, da 

proteção da confiança e da isonomia". 

9.   Os referidos dispositivos conferem primazia à 

estabilidade, à integridade e à coerência interna da jurisprudência, 

impondo aos tribunais superiores a função de zelar pela uniformidade 

interpretativa, de modo a garantir previsibilidade e padrão de 

entendimento. 

10.  Recurso Especial não provido (REsp. 1.645.852/SC, 

Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 9.10.2017)

3.   Com base nessas considerações, nega-se provimento ao 
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Agravo Interno da FAZENDA NACIONAL. 

4.   É o voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2017/0168506-4 AREsp 1.133.857 / 

RS

Números Origem:  450038437420164040000  50568653320154047000  PR-50568653320154047000  
TRF4-50038437420164040000

PAUTA: 04/10/2018 JULGADO: 04/10/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DARCY SANTANA VITOBELLO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO  : LOFRA SUD AMÉRICA LTDA 
AGRAVADO  : TECNO IMPORTACAO E COMERCIO DE ELETRODOMESTICOS LTDA. 
ADVOGADO : MIGUEL HILU NETO  - PR021733 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - II - Imposto sobre Importação

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO  : LOFRA SUD AMÉRICA LTDA 
AGRAVADO  : TECNO IMPORTACAO E COMERCIO DE ELETRODOMESTICOS LTDA. 
ADVOGADO : MIGUEL HILU NETO  - PR021733 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e Gurgel de Faria (Presidente) 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Licenciada a Sra. Ministra Regina Helena Costa.
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